
 
 

Comissão de Educação e Ciência 
  

 

Redação final do 

 

Projeto de Lei n.º 312/XVII/1.ª (PS) 

Estabelece o Regime Jurídico dos Estudantes com Necessidades Educativas 

Específicas no Ensino Superior 

 

 
Na reunião da Comissão de Educação e Ciência realizada a 14 de junho de 2026, foi 

fixada a redação final do texto, com origem na iniciativa identificada em epígrafe, nos 

termos do artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República, com os votos a favor 

dos Grupos Parlamentares (GP) do CH, do PS, da IL, do L, do PCP, com a abstenção 

do GP do PSD, e registando-se a ausência do GP do CDS-PP. 

 

Foram aceites as sugestões de aperfeiçoamento do texto formuladas pela Divisão de 

Apoio ao Plenário (DAPLEN) constantes da respetiva informação de redação final, 

disponível na página da iniciativa no site do Parlamento, com a seguinte exceção: 

 

▪ n.º 3 do artigo 8.º do regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas 

específicas no ensino superior, constante do anexo a que se refere o artigo 3.º do 

Projeto de Decreto (disponível na página da iniciativa no site do Parlamento) – deve 

manter-se «áreas da educação , da saúde e social». 

 

No que respeita às questões suscitadas na informação de redação final, relativamente 

a alguns artigos do regime jurídico dos estudantes com necessidades educativas 

específicas no ensino superior, cuja apreciação competia à Comissão, esta confirmou 

que: 

i. no n.º 3 do artigo 8.º, o montante de «44 891,81 €» corresponde ao valor que se 

pretende efetivamente consagrar no presente diploma; 

 

ii. no n.º 1 do artigo 21.º, a omissão da referência aos estudantes de pós-doutoramento 

não foi intencional, devendo, por conseguinte, proceder-se à harmonização da 

redação dos n.os 1 e 3. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315822
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vrw22M6dcIWsSHhb%252fgYTV1zAwl%252b55uHvqGsMoVHHtYT5zecGSf7B3Trsh7LlFoP1z7NMysrwRwvTs1l1LaNW%252fnd%252fkdI5lXuLCeosOWjZ84eOOJZnoHFnxPPJTHx%252bb4B8qerMG1dQf%252bBeCZDpUeC5RbglMK0RWGasZr7rNI8AOIGjH7Fi1LQ9in9%252bxxxbwH1I3YovSQ8YNHlCQK7zhvxv2sG3eQgxjL49Fq4ZYZeLJDwOfPv7OIM2VhSDAi7l2%252b9xMozdKgo8GI%252fWXDcRInBRFtVXBELNVnTQ7QuVrVGmUVBrlo280Ftt%252fpzIQWK6eyqf0Zl3RmJVZUtAhQjf%252fNUzAuV8ekglgLa%252bGiHRIWarFzQ%253d&fich=5dca89d1-de52-4d75-a679-ebcca2b4aca4.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vrw22M6dcIWsSHhb%252fgYTV1zAwl%252b55uHvqGsMoVHHtYT5zecGSf7B3Trsh7LlFoP1z7NMysrwRwvTs1l1LaNW%252fnd%252fkdI5lXuLCeosOWjZ84eOOJZnoHFnxPPJTHx%252bb4B8qerMG1dQf%252bBeCZDpUeC5RbglMK0RWGasZr7rNI8AOIGjH7Fi1LQ9in9%252bxxxbwH1I3YovSQ8YNHlCQK7zhvxv2sG3eQgxjL49Fq4ZYZeLJDwOfPv7OIM2VhSDAi7l2%252b9xMozdKgo8GI%252fWXDcRInBRFtVXBELNVnTQ7QuVrVGmUVBrlo280Ftt%252fpzIQWK6eyqf0Zl3RmJVZUtAhQjf%252fNUzAuV8ekglgLa%252bGiHRIWarFzQ%253d&fich=5dca89d1-de52-4d75-a679-ebcca2b4aca4.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fhp0%252f4As5kfIwDJTVn2YVajBRpzb6TvgFMh2LSe%252bd8eRwpd6hhrdxwxkco6b4YtZ9DnaKSmQbwi5iDHE02ZP%252fTii34ihszy%252f1Vq8shPo7v7zjXM7G4QoVlgSpRleqRQtGzJojL59cJ%252fzTrFrvDkEVzRUAHhI8%252fv%252fMmHvNa1EOemabH2z01xfwanKwtw5vArqefCyG646ooQRBU5U6ulQvD1YprQhzwAvOvVPTMXtyU5FKPX7cTK5%252blnn05v73KtWjzQOqrFCq97fyFrjL%252b3WJwPsq%252f%252bbbkU1RdweWWGAJQnYArJdsIEjVIDQQvwEgXcPKHWlnoKT5%252f6xJEW33ea6Slsm5S7ryNdjYEw%252bY5o%252b%252f6o%253d&fich=a1d7fc50-c2e0-44e7-806a-229911d1983b.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vrw22M6dcIWsSHhb%252fgYTV1zAwl%252b55uHvqGsMoVHHtYT5zecGSf7B3Trsh7LlFoP1z7NMysrwRwvTs1l1LaNW%252fnd%252fkdI5lXuLCeosOWjZ84eOOJZnoHFnxPPJTHx%252bb4B8qerMG1dQf%252bBeCZDpUeC5RbglMK0RWGasZr7rNI8AOIGjH7Fi1LQ9in9%252bxxxbwH1I3YovSQ8YNHlCQK7zhvxv2sG3eQgxjL49Fq4ZYZeLJDwOfPv7OIM2VhSDAi7l2%252b9xMozdKgo8GI%252fWXDcRInBRFtVXBELNVnTQ7QuVrVGmUVBrlo280Ftt%252fpzIQWK6eyqf0Zl3RmJVZUtAhQjf%252fNUzAuV8ekglgLa%252bGiHRIWarFzQ%253d&fich=5dca89d1-de52-4d75-a679-ebcca2b4aca4.docx&Inline=true
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14 de julho de 2026,  

A Presidente da Comissão,  

Deputada Manuela Tender 


